
8 SOBRAL
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE

Sobral, 22 de Junho de 2017Ofício N° 015/2017-Manutenção

limo. Sr.

GERARDO CRISTINO FILHO

SECRETARIO MUNICIPAL DA SAÚDE

Temos a satisfação de cumprimentar Vossa Senhoria e, na oportunidade, solicitarmos-lhe

autorização para elaboração do processo de Dispensa de Licitação objetivando a realização de

contrato anual, referente à locação de um imóvel situado na Rua Cel. Antônio Mendes Carneiro, 562,

Centro, Sobral/Ce, onde funcionará o CSF - Centro de Saúde da Família Centro. O valor global

desse processo é de R$ 54.000,00(Cinquenta e quatro mil reais), sendo o valor mensal de R$

4.500,00(Quatro mil e quinhentos reais)

Dotação: 0701.10.301.0102.2011.33903601

PEDIDO DEFERIDO EM:

Fonte de Recurso:Federal

tir
Atenciosamente,

GERARDO CRI:
SECRETARIO MUNICIPAL DA SAÚDECJU

Valdenice Rodrigues Mourão

Gerente da Célula de Infraestrutura
PEDIDO INDEFERIDO EM:

I_/

GERARDO CRISTINO FILHO
SECRETARIO MUNICIPAL DA SAÚDE
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SOBRAL
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE

JUSTIFICATIVA

A Célula de Infraestrutura da Secretária da Saúde do Município de Sobral, vem

com o respeito e acatamento devidos, à ilustre presença de Vossa Senhoria,

JUSTIFICAR a necessidade de alugar o imóvel localizado na Rua Cel Antônio

Mendes Carneiro, 562, Centro - Sobral/Ce, onde funcionará a Sede do Centro de

Saúde da Família - CSF Centro, levando-se em consideração a necessidade

desta comunidade.

O contrato de aluguel onde funciona atualmente o CSF CENTRO está vigente até

o dia 03/08/2017, porém objetivando uma prestação de serviços com qualidade

nos atendimentos aos usuários é necessário locar um imóvel mais amplo.

Isto posto, é imprescindível a locação com antecedência, tendo em vista

necessidade de se fazer adequações no novo imóvel. Ademais, seria

inconveniente rescindir o contrato de aluguel referente ao atual prédio onde

funciona o CSF CENTRO, pois a suspensão brusca das atividades de

atendimento aos usuários da rede de saúde pública pode trazer traumas na

transição de um novo contrato caso seja interrompido os serviços de saúde.

Ressaltamos que as características do imóvel situado à Rua Cel Antônio Mendes

Carneiro, 562, Centro são ideias para o funcionamento da Unidade de Saúde

trazendo mais conforto e qualidade no atendimento dos usuários, como

mencionado linhas acima.

Pelo exposto, requer seja realizada a elaboração do contrato, com a brevidade

máxima possível, para que permita a prestação dos serviços fundamentais para a

população.

Termos em que;

Pede Deferimento

Sobral, 22 de Junho de 2017.

Valdenice Rodrigues Mourão

Gerente da Célula de Infraestrutura

GOC



ajs l> R K K K I T II R A I) K

SSOBRAL
Secretaria Municipal da Saúde

DADOS PARA CONTRATO

FINALIDADE: Centro de Saúde da Família Centro da Secretaria Municipal da Saúde

1- DADOS DO REPRESENTANTE:

Nome: Maria Luzinete Pontes

Endereço do Imóvel: Rua Jose Adonias Alves, n° 429, Campo dos Velhos, Sobral/CE.

2 - DADOS DO CONTRATADO DO IMÓVEL

Nome: Maria Luzinete Pontes

Endereço: Rua Coronel Antônio Mendes Carneiro, n° 562, Bairro Centro, Sobral/CE.

Estado Civil: Viúva Nacionalidade: Brasileira CPF: 411.088.923-53

3 -DADOS DO CONTRATO

Objetivo: Contrato referente à locação de um imóvel situado Rua Coronel Antônio

Mendes Carneiro, n° 562, Bairro Centro, Sobral/CE, onde funcionará o Centro de Saúde

da Família Centro da Secretaria Municipal da Saúde.

Valor total: O pagamento será efetuado em 12 (doze) parcelas de R$ 4.500,00 (quatro

mil e quinhentos reais). Sendo o valor global de R$ 54.000,00 (cinquenta e quatro mil

reais)

Prazo: 03/07/2017 à 03/07/2018.

Rubrica Orçamentária: 0701.10.301.0102.2011.33903601

Prefeitura Municipal de Sobral
Rua Viriato de Medeiros, 1.205, Centro, Sobral-CE
Fone: (88)3677.1100
CNPJ: 07.598.634/0001-37 1.E: 06.920.258-3
www.sobral.ce.qov.br

Secretaria Municipal da Saúde de Sobral
Rua Boulevard João Barbosa,776, Centro, Sobral-CE

Fone: (88) 3611.7758/Fax: (88) 3611.7761
e-mail: saude@sobral.ce.gov.br
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PROPOSTA DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL

Ao Dr. Gerardo Cristino Filho
Secretário de Saúde do Município de Sobral-CE.

MARIA LUZINETE PONTES vem, perante o ilustríssimo
Secretário de Saúde do Município de Sobral-CE, apresentar proposta de aluguel
do imóvel situado na Rua Coronel Antônio Mendes Carneiro, n° 562, Centro,
Sobral-CE. A presente proposta tem por objetivo a celebração de contrato de
aluguel pelo prazo determinado de 12 (doze) meses, com valor do aluguel mensal
de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos Reais), totalizando o valor global de R$

54.000,00 (cinquenta e quatro mil Reais).

Sobral, 16 de maio de 2017.

Maria Luzinete Pontes
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r* SOBRAL

SECRETARIA DA OUVIDORIA, CONTROLADORIA E GESTÃO
CÉLULA DE CONTROLE PATRIMONIAL

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMÓVEL NO ACERVO MUNICIPAL

Declaramos para os devidos fins, que inexiste no património municipal imóvel

disponível com a estrutura e as dimensões adequadas para o funcionamento do CSF -
Centro de Saúde da Família Centro, na sede deste município, necessitando, portanto, da

locação de um imóvel cujas necessidades de instalação e localização de fácil acesso

condicionem sua escolha.

Sobral, 17 de Maio de 2017

Rosimeire Duarte Agafar Montenegro Santiago
Gerente da Célula de Controle Patrimonial

Matrícula Funcional n° 3517.

CEP: 62.011 -060Rua: Viriato de Medeiros, 1.205 - Centro - Sobral /Ce
Inscrição Estadual: 06.920.258-3

Prefeitura Municipal de Sobral
CNPJ: 07.598.634/0001-37

www.sobral.ce.QQv.br
Fone: 088-3677.1100



Parecer Técnico

O presente parecer tem por objetivo analisar e justificar a locação do,

posteriormente, citado imóvel, tomado por base conhecimentos específicos na

área de Engenharia, tomando por base para a devida análise a qualidade

construtiva do imóvel e o perfeito atendimento das necessidades dos usuários.

O presente imóvel está localizado na rua Antônio Mendes Carneiro, Centro,

Sobral. A edificação possui 409,13 m2 totais, possui uma entrada de 36,96 m2,
Hall de entrada de 23,62 m2, garagem de 35,71m2, sala 01 de 20,10 m2, sala

02 de 31,87 m2, quarto 03 de 13,54 m2, sala 03 de 14,50 m2, cozinha de 11,80

m2, despensa de 3,6 m2, área de serviço de 13,73 m2, circulação 01 de 16,58

m2, circulação 02 de 10,79 m2, depósito de 5,70 m2, quintal de 42,59 m2, quarto

da empregada com banheiro de 10,22 m2, banheiro isolado de 4,26 m2, quarto

02 de 11,90 m2, quarto 01 de 16,73 m2, suite de 28,95 m2. A construção tem

bom estado de conservação, porém, é necessária uma reforma para adaptação
à futura atividade que ali será executada.

O imóvel citado é de fácil localização, possuindo ruas de acesso pavimentadas
e com infraestrutura de coleta de esgoto, abastecimento de água e drenagem
de águas pluviais. O imóvel é compatível com os outros da região, tanto nos
elementos construtivos como nos preços de locação.

Com o exporto sugiro o pagamento de R$ 4.600,00 (Quatro mil e Seiscentos
reais).

<2£í>
Ivi Sousa Aragão

Engenheira Civil
CREA-0615249728
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Parecer Técnico

O presente parecer tem por objetivo analisar e justificar a locação do,

posteriormente, citado imóvel, tomado por base conhecimentos específicos na

área de Engenharia, tomando por base para a devida análise a qualidade

construtiva do imóvel e o perfeito atendimento das necessidades dos usuários.

O presente imóvel está localizado na rua Antônio Mendes Carneiro, Centro,

Sobral. A edificação possui 409,13 m2 totais, possui uma entrada de 36,96 m2,

Hall de entrada de 23,62 m2, garagem de 35,71m2, sala 01 de 20,10 m2, sala 02

de 31,87 m2, quarto 03 de 13,54 m2, sala 03 de 14,50 m2, cozinha de 11,80 m2,

despensa de 3,6 m2, área de serviço de 13,73 m2, circulação 01 de 16,58 m2,

circulação 02 de 10,79 m2, depósito de 5,70 m2, quintal de 42,59 m2, quarto da

empregada com banheiro de 10,22 m2, banheiro isolado de 4,26 m2, quarto 02

de 11,90 m2, quarto 01 de 16,73 m2, suite de 28,95 m2. A construção tem bom

estado de conservação, porém, é necessária uma reforma para adaptação à

futura atividade que ali será executada.

O imóvel citado é de fácil localização, possuindo ruas de acesso pavimentadas

e com infraestrutura de coleta de esgoto, abastecimento de água e drenagem de

águas pluviais. O imóvel é compatível com os outros da região, tanto nos

elementos construtivos como nos preços de locação.

Com o exporto sugiro o pagamento de R$ 4.500,00 (Quatro mil e Quinhentos
reais).

Jastos,M L

David Machado Bastos

E ngenheiro Civil
:REA - 40741
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Parecer Técnico

O presente parecer trata da análise e justificativa da locação do imóvel localizado na

Rua Antônio Mendes Carneiro, Centro, Sobral CE.

O imóvel conta com uma área total de 409,13m2 e está dividido da seguinte maneira:

entrada de 36,96m2, hall de 23,62m2, garagem de 35,71m2, três salas que juntas

totalizam 66,47m2, cozinha de ll,80m2, despensa de 3,6m2, área de serviço de

13,73m2, duas áreas de circulação que juntas totalizam 27,55m2, depósito de 5,70m2,

quintal de 42,59m2, banheiro de 4,26m2, três quartos que juntos totalizam 42,17m2,

uma suíte de 28,95m2 e um quarto de empregada com banheiro de 10,22m2.

Encontra-se em um bom estado de conservação, mas para que atenda as necessidades

e comporte as atividades previstas, são necessárias algumas modificações.

É um imóvel de fácil localização, com fácil acesso e conta com infraestrutura de coleta

de esgoto e abastecimento de água e drenagem.

Tendo em vista o exposto, sugiro o pagamento de R$ 4.800,00 (Quatro Mil e

Oitocentos Reais).

Stenré/Hfÿújo Mendesnsn
Engenheiro Civil
CREA CE 52694
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12.046CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DO 1" OFÍCIO
COMARCA DE SOBRAL CEARÁ

MATRÍCULA
J

18.02.2010DATATITULAR-
José Edilson Mendes Carneiror REGISTR£X—66RACÿL_C

RUBRI-SUBSTITUTO--
Tâmara Helena Moreira Mendes Carneiro 01FOLHA

-1
IMÓVEL: UMA CASA residencial situada à Rua Cel. Antonio Mendes Carneiro, n° 562, no bairro

do Centro, nesta cidade, encravada em um terreno foreiro ao Património do Instituto Dr. Tomaz de

Paula, medindo 11,00 metros de frente, por 37,50 metros de fundos, equivalentes a uma área total

de 412,50 m2, estremando-se: pela frente, com a Rua Cel. Antonio Mendes Carneiro; pelo lado

direito, com imóvel de n° 576 da Rua Cel. Antonio Mendes Carneiro, pertencente a Ray Moveis e

Decorações Ltda (Mat. 987/1a Zona); pelo lado esquerdo, com terreno da Rua Cel. Cel. Antonio

Mendes Carneiro, pertencente a Maria Luzinete Pontes (Mat. 12047/1* Zona) e, pelos fundos, com

imóvel de n° 826, que dá frente para a Rua Dr. Monte, pertencente a Ana Maria Magalhães Bezerra
(Mat. 3535/1* Zona), cadastrada na Fazenda Municipal sob o n° 08.05.0177.04.046.0562.0000,

controle 003892.
NOME DO PROPRIETÁRIO - ESPÓLIO DE PATRICIO PONTES FILHO - CPF n° 006.414.643-

<
3

a
z
I—
<
í:-

00.
ANTERIOR - Transcrição n° 18.123 do Livro 3-P, de 25 de abril de 1972, desteREGISTRO i

cartório,

íirnèxLg

I SELO:////////; CÓD.: 007024: EMOL. RS 86.64 + FERM: R$ 04,32 FERC: RS 00,00 = TOTAL: R$ 90.97

R-1-12046
NOME DO TRANSMITENTE - ESPÓLIO DE PATRICIO PONTES FILHO - CPF n° 006 414.643-00
NOME DA ADQUIRENTE - MARIA LUZINETE PONTES, brasileira, viúva, aposentada, CI-RG n°

"1.260.217 (SPSP-CE), CPF n° 411,088.923-53, residente e domiciliada à Rua Cel. Antonio Mendes Carneiro,

nesta cidade, n° 562 - Centro.
TITULO DE TRANSMISSÃO - Herança
FORMA DO TITULO - Formal de Partilha extraído dos autos do Inventário dos bens deixados por Patricio

Pontes Filho (Proc. n° 6691-60.2009-8.06.0167 - Tombo n° 5884/09), que se processou na Secretaria da 4a

Vara desta comarca, firmado em 28 de janeiro de 2010, pela Exm* Sra. Dra. Joyce Sampaio Bezerril

Fontenelle, MM Juiza de Direito da 4* Vara, com transito em juigado em 26 de janeiro de 2010.

VALOR DO CONTRATO -\R$ 100.0000,00 (cem mil reais)
CONDIÇÕES - Nenhuma.

Sobral, 18 de fevereiro de 2010.

\

-Vvj, OJJWV
I SELQ:AA375280; CÓD.: 007009; EMOL. RS 1.176,42 FERM: R$ 56,81 * FERC R$ 20,85 = TOTAL: R$ 1.256,08.

CARTÓRIO PEDRO MENDeS - 1® OFÍCIO

Protocolo FV:-3Á—Lÿ°
Prenotedo(a) no dia ..àe 26 jA

Matriculado(a) sob o n*_*lf7 &-

Indicadores Pswcaly Real -\fichaÿ)if;
Sobral (CE),

!òcr.

r iUrr.íM
I

Reg.n*

1333

EDILSON Mendes Carneiro
COM SELO DB AS/TBNnaOADB

iaoisraLwWtisItt
geeiíienwr : .da

mo0 1°TabelT!
Titular
VÁLIDO SOAÿNTF

ARTORIO 00 5* OFICIO - SOIRAl - Cf
otocòpls confere com o «tljini'

ilbldo nesta* Notar Pública*.
k'

!
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2017-5-16 Certidão Negativa de Débitos

MUNICÍPIO DE SOBRAL
SECRETARIA DO ORÇAMENTO EFINANÇAS

N° CERTIDÃO

2265/2017

N° PROTOCOLO

2265/2017

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS

IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE

NOME COMPLETO / RAZÃO SOCIAL

MARIA LUZINETE PONTES

INSCRIÇÃO NO CNPJ OU CPF

411.088.923-53

PRINCIPAL SÓCIO OU DIRIGENTE CPF

INCRIÇÃO MUNICIPAL

EM CUMPRIMENTO AO DESPACHO EXARADO NA PETIÇÃO PROTOCOLADA NESTE ÓRGÃO SOB O NÚMERO ACIMA
INDICADO,E RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPALDE INSCREVER ECOBRAR ASDÍVIDAS QUE VENHAM A SER
APURADAS,CERTIFICO, PARA FINS DE DIREITO,QUE.REVENDO OS REGISTROS DO CADASTRO DE INADIMPLENTESDA
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, VERIFICOU-SENADA EXISTIR EMNOMEDO REQUERENTE ACIMA IDENTIFICADO ATÉ A
PRESENTE DATA.

No site http://sistemas.sobral.ce.gov.br/CND_online/validar_cnd.php, utilize o código de validação abaixo, para verificar a
autenticidade deste documento:

2017226520172265

OBS:

VÁLIDO ATÉ 14/08/2017 _
QUAÉQUER RASURA TORNARÁ NULO ESTE DOCUMENTO

LOCAL E DATA
Sobral -(CE), 16 de maio de 2017

OU

http://www.sobral.ce.gov.br/site_novo/sec/gestao/index.pbp/servico6-on-line/2013-06-14-20-15-27 1/1



Autarquia Municipal criada pela Lei n° 088 61

Praça Doutor Monte, 563 - Centro - Sobral-CE

CNPJ: 07.817.778 0001-37/ CGF: 06.266.437-9
Internet: www.saaesobral.com.br

DISQUE SAAE: 0800 2830 I9S
SAAE

AuM«»o«wo dm igu» d» Sottn

Més/FaturamentoLocalizacao ---
0000110122 I 04/20 7_I53 '65-9

Identificado do Consumidor

:AlxA tCONOMÍCA FtOtKÀL

RLA JOSEÿDONIAS ALVES, 429,
CAMPO OOS VELHOS
CEP: 6200C100
SCBR.vL-CE

UINA: sorteios de segunda feira a sábado. AR

125-484477509-9

05/Mai/2017 HORA Of 07:40:02
ÚLTIMOS CONSUMOSPAR A/Eí 0Classe:

Ocorr.ConsumoMês /Fat.1 TERM 00140SlOT, 05.25175 9
“l)CALIDADE: SOBRAL

VINCULADA: 0554

RES Economias:Tarifa:
01803/2017

02/2017
01/2017
12/2016
11/2016
10/2016

OOOC 110122

>Agente: 014
ata Instalaçao

02/06/2008
Hidrometro

019AC7FIÍ69777 COMPROVANTE DE PAGAMENTO
SAAE SERV AUI AG ESG SOBRAL CE

016
017DADOS CONSUMO

ft&>ata Leitura Anterior

21/03/2017

2C7Ô4?201,7

0181469 AL0R DO PAGAMENTO: 45,71

Leitura Atual

1485 826300000005 457102690056
376504171707 20781/000004

ConsumoDias de Consumo

163D
3 tÃOcorrência 125-484477509-9

LEITURA NORMALMedia: 17 *c 8jttlá VIAm.IpiiUKll.1-1 I mm
pela sua pontuaniÃEayiãaêce

SERVIÇOS E TARIFAS

N.P.còd - °imr
: ESGOTO

391 TSHOL (TAXA PMS-LEI 0
16,84
4,81

45,11TOTAL (RS)VENCIMENTO

Juros Diários

TJTUJ

PARAMtTHOS DA AGUA DISTRIBUÍDA

Data: UO'UJ/ IIReservatório: V. . I .A .
Coli. Totais

Ausente
pH * Cloro . Turbidez . Flúor

até 15 UHI 6.0 a 9,5 ate 5,0 ate 5UT ate 1,5 mgl
CorParâmetros

Padrao 0.6 0.03.0 1.67.410.0
OKfidos

012
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ESTADO DO CEARÁ - COMARCA DE SOBRAL

SOBRAL CARTÓRIO DO /ÿOFÍCIO
SOBRAL CARTóRIO J

DO PRIMEIRO OFíCIQÿ
ALuiz Antonio Ferreira Pacheco da Costa

TABELIÃO

José Edilson Mendes Carneiro
SUBSTITUTO

N.

IPC

Livro: 078
Folha: 091

TRASLADO DE PROCURAÇÃO PÚBLICA bastante que faz: MARIA LUZINETE PONTES.

SAIBAM quantos este público instrumento virem que ao(s) 16 dia(s) do mês de maio do ano de 2017, nesta cidade e comarca
de Sobral, Estado do Ceará, neste cartório, perante mim, LUIZ ANTONIO FERREIRA PACHECO DA COSTA, Tabelião compareceu

como OUTORGANTE MARIA LUZINETE PONTES, brasileira, viúva, aposentada, natural de Frecheirinhas/CE, nascida em 08/01/30,

filha de Raimundo Luiz da Silva e Raimunda Pontes da Silva, titular do RG n° 1260217 (SPSP/CE), expedida em 20/10/78, CPF n°

411.088.923-53, residente e domiciliada à Rua José Adonias Alves, n° 429, bairro Campo dos Velhos, nesta cidade, reconhecido(a)
como o(a) próprio(a) por mim Tabelião pelos documentos que me foram apresentados em seu original; e de cujas capacidades jurídicas
dou fé, Pelo(a) outorgante me foi dito que por este público instrumento e nos melhores termos de direito, nomeia e constitui seu/sua

bastante PROCURADOR(A) ANASTÁCIO LINHARES PONTES, brasileiro, casado, comerciante, Cl-RG n° 554.033 (CE), CPF n°
051.903.473-20, residente e domiciliado à Rua Cel. Joaquim Lopes, n° 500, nesta cidade a quem concede, os seguintes PODERES

especiais para gerir e administrar o(s) imóvel(is) de propriedade da outorgante, qual seja: 1) UM IMÓVEL situado à Rua Antônio
Mendes Carneiro, n° 562, bairro Centro, nesta cidade de Sobral/Ce, podendo, para tanto, ser praticado todos os atos necessários ao fiel
desempenho deste mandato, tais como: contratar, alterar, aditar e rescindir locações; escolher inquilinos e fiadores, vistoriar o imóvel;

fazer publicar anúncios e notícias, receber aluguéis e passar os respectivos recibos, receber periodicamente os saldos existentes em

favor do(a) proprietário(a); fazer executar e cumprir integralmente as cláusulas contratuais; receber e entregar as chaves do imóvel,

pagar impostos e taxas devidos; representar a outorgante junto a CAIXA ECONÓMICA FEDERAL •CEF, banco 104, ag. 3572, operação
013, conta n° 0015028-3, efetuar saques em poupança; solicitar cartões eletrónicos, cadastrar e desbloquear senhas, inclusive de

cartões eletrónicos; efetuar pagamentos por meio eletrónico; efetuar transferências por meio eletrónico; efetuar transferências;

consultar/movimentar contas/aplicações/programas e repasses de recursos; liberar arquivos de pagamentos na internet; solicitar
saldos/extratos; solicitar saldos/extratos de investimentos; solicitar saldos/extratos de operações de crédito; emitir comprovantes;
cadastrar senhas inclusive para acesso via internet, fazer todos os lançamentos de débitos e créditos na conta mencionada; realizar os
reajustes legais do aluguel; ordenar toda e qualquer obra que se torne indispensável a conservação, a limpeza ou segurança do imóvel,

contratar profissionais de sua confiança e combinar o respectivo pagamento; representar o proprietário em qualquer repartição pública
federal, estadual ou municipal como também perante as autarquias, Cia de Água e Esgoto do Ceará - CAGECE; Cia de Eletricidade do
Ceará - COELCE; TELEMAR; usar de toda e qualquer ação ou recursos judiciais em defesa dos direitos e interesse do outorgante,
substabelecendo-se nestes poderes da cláusula ad-judicia um profissional habilitado de sua exclusiva escolha, sob reservas e sem
quebras da integridade do presente mandato, que sempre se conservará inteiro; outorgar ao advogado assim constituído amplos
poderes para propor ação de despejo e qualquer outro procedimento judicial, requerendo citações, notificações, cientificações, bem

como transigir, confessar, prestar compromisso, receber e dar quitação, desistir, fazer acordos, inclusive substabelecer, no todo ou em
parte, nos poderes contidos neste instrumento, qualquer pessoa física ou jurídica de sua confiança, quando assim julgar necessário, o
que tudo darei por firme e valioso. Os dados ou elementos contidos neste instrumento foram fornecidos pelo outorgante, responsável
por sua veracidade, bem como por qualquer incorreção. As testemunhas instrumentárias foram dispensadas, de acordo com o § 5o, do
art. 215 do Código de Civil Brasileiro . E como assinyx-disse do que dou fé, lavrei este instrumento que sendo-lhe lido em voz alta,
outorga, aceita e assina. Eu, LUIZ ANTONIO FERREÍRA PAÒHECO DA COSTA, Tabelião, subscrevo e assino em raso sinal que uso.
(aa) MARIA LUZINETE PONTES. Em testemunho (
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41SOBRAL
Secretaria Municipal da Saúde

Sobral, 23 de Junho de 2017.Ofício N° 707/SMS.

llmo(a). Sr(a).
Karmelina Marjorie Nogueira Barroso
Presidente da Central de Licitação do Município de Sobral - CELIC

Assunto: Dispensa de Licitação Locação de Imóvel

Sra. Presidente.

Solicito a V.S.a providencias cabíveis para dispensa de licitação para locação de

um imóvel situado na Rua Coronel Antônio Mendes Carneiro, n° 562, Bairro Centro,

Sobral/Ce, onde funcionará o Centro de Saúde da Família Centro da Secretaria Municipal

da Saúde.

Em anexo, dados para o contrato.

Atenciosamente,

.«o,GERARDO
Secretário Municipal da Saúde

ILHO

Prefeitura Municipal de Sobral
Rua Viriato de Medeiros, 1.205, Centro, Sobral-CE
Fone: (88)3677.1100
CNPJ: 07.598.634/0001-37 1.E: 06.920.258-3
www.sobral.ce.aov.br

Secretaria Municipal da Saúde de Sobral
Rua Boulevard João Barbosa,776, Centro, Sobral-CE

Fone: (88) 3611.7758/Fax: (88) 3611.7761
e-mail: saúde@sobral.ce.gov.br
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PARECER JURÍDICO

PARECER ADMINISTRATIVO N° 092 / 2017

PROCESSO N0.: 0650617

OBJETO:. DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA LOCAÇÃO DE IMÓVEL SITUADO NA RUA

ANTÔNIO MENDES CARNEIRO N° 562, BAIRRO CENTRO, SOBRAL.

Versam os presentes autos sobre dispensa de licitação para locação de imóvel

destinado ao funcionamento do CENTRO DE SAÚDE DA FAMÍLIA DO BAIRRO CENTRO.

À peça processual foi juntada a seguinte documentação: Requisição, Justificativa,

Autorização, Declaração de inexistência do imóvel no acervo municipal capaz de atender as

necessidades, proposta do locador, avaliações prévias indicando a situação, condições e

valores de mercado do aluguel do imóvel, certidão negativa de débitos municipais, fotos do

imóvel e documentação do proprietário.

É o relatório. Passamos a opinar.

O art. 26, da lei n° 8.666/93, e suas alterações, informa que as dispensas de

licitação devem ser necessariamente justificadas e o procedimento instruído, no caso, com

elementos que apontem a razão de escolha do contrato.

Compulsando o presente processo, verifica-se que o cumprimento das

exigências legais a que se refere o art. 26 da lei das licitações, estão presentes.

Em razão da justificativa sobre as necessidades de locar imóvel, cabe à

dispensa com fundamento no art. 24, inciso X, da Lei n°. 8.666/93. Assim vejamos:

Art. 24. É dispensável a licitação:
X- para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das
finalidades precípuas da administração, cujas necessidades de instalação e

Q1>



4SOBRAL
localização condicionem a sua escolha, desde que o preço seja compatível com
o valor de mercado, segundo avaliação prévia; (Redação dada pela Lei n°
8.883, de 1994)

O referido artigo prevê de modo expresso a possibilidade de contratação direta

pela Administração Pública através de dispensa de licitação para a locação de imóvel

destinado ao atendimento das finalidades precípuas da Administração, cujas necessidades

de instação e localização condicionem a sua escolha. O preço, in casu, deve ser compatível

com o valor de mercado, segundo avaliação prévia.

No presente caso, ficou comprovado que o imóvel é específico, cujas instações

e localização evidenciam que é o único que atende ao interesse da Administração, e os

laudos de avaliações prévias demonstram que o preço do aluguel é compatível com o valor

do mercado.

Impende destacar que a presente peça da lavra de advogado público tem

caráter meramente opinativo acerca da viabilidade jurídica do pleito. Logo, as manifestações

do advogado público não são deliberativas nem vinculam o requerente, ficando a decisão a

cargo da autoridade superior ordenadora de despesas. Tal entendimento emerge das

decisões pacíficas e remansosas do Supremo Tribunal Federal que abaixo seguem

transcritas:

DECISÃO

Advogado de empresa estatal que, chamado a opinar, oferece parecer
sugerindo contratação direta, sem licitação, mediante interpretação da lei das
licitações. Pretensão do Tribunal de Contas da União em responsabilizar o
advogado solidariamente com o administrador que decidiu pela contratação
direta: IMPOSSIBILIDADE, dado que o parecer não é ato administrativo, sendo,
quando muito, ato de administração consultiva, que visa a informar, elucidar,
sugerir providências administrativas a serem estabelecidas nos atos de
administração ativa. Celso Antônio Bandeira de Mello, "Curso de Direito
Administrativo", Malheiros Ed., 13* ed., p. 377. II. - O advogado somente será
civilmente responsável pelos danos causados a seus clientes ou a terceiros, se
decorrentes de erro grave, inescusável, ou de ato ou omissão praticado com
culpa, em sentido largo: Cód. Civil, art. 159; Lei8.906/94. art. 32. III. - Mandado
de Segurança deferido. (STF. Mandado de Segurança n°. 30928-DF. Relator
Ministro Carlos Velloso. 05 de novembro de 2002).

Diante do exposto, e considerando o conteúdo fático, técnico e legal

apresentado, considerando que o objeto da contratação e as características do imóvel

atendem a necessidade da Administração Pública, que as avaliações prévias realizadas

017
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iSOBRAL
propoasta exposta, esta Coordenadoria

afirmam que o preço do aluguel é compatível com

Jurídica opina pela dispensa de licitação.

a

Salvo melhor juízo, é o parecer.

Sobral - Ceará, 26 de junho de 2017.

iÿÿoraiirÿÿalcante
Viviane

Coordenadora do Setor Jurídico

Secretaria Municipal da Saúde

tguiar
Processos Licitatórios

LucaslSi)
Gerente da Célula de Contratos,Convénio
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"SOBRAL
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

TDL N° 018/2017

A Secretaria Municipal da Saúde através da Gerente da Célula de Infraestrutura vem

mui respeitosamente, solicitar de V. Sa., que seja declarada a Dispensa de Licitação, para o

serviço abaixo relacionado:

1. Locação de Imóvel situado a Rua Coronel Antônio Mendes Carneiro, n°

562, Bairro Centro, Sobral/CE, destinado sua utilização para o

funcionamento do Centro de Saúde da Família Centro da Secretaria

Municipal da Saúde.

O Presente Termo de Dispensa de Licitação tem como fundamento o art. 24, Inciso

X, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações.

A escolha da contratada, MARIA LUZINETE PONTES, deve-se ao fato da

necessidade do funcionamento do Centro de Saúde da Família Centro da Secretaria

Municipal da Saúde, em decorrência de sua localização, tendo o preço compatível com o

valor ofertado no mercado e de acordo com os laudos anexos.

A permissão para a contratação direta refere-se a imóvel destinado ao atendimento

das finalidades precípuas da Administração.

No concernente ao preço, revela notar que o valor global para locação de imóvel

importa em R$ 54.000,00 (cinquenta e quatro mil reais), conforme planilha (dados do

contrato) em anexo.

Pelo exposto, submetemos o presente Termo de Dispensa de Licitação à apreciação

do limo. Sr. Gerardo Cristino Filho, Secretário Municipal da Saúde, para o devido

conhecimento e, verificada a oportunidade e conveniência para esta Pública Administração,

RATIFICAR o presente Termo de Dispensa de Licitação.

Sobral/CE, de de 2017.

Valdenice Rodrigues Mourão
Gerente da Célula de Infraestrutura
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PREFEITURA DF
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

TDL N° 018/2017 SOBRAL

Considerando o Termo de Dispensa de Licitação emitido pela Gerente da Célula de

Infraestrutura da Secretaria Municipal da Saúde de Sobral, bem assim, considerando o

amparo legal dos fatos alegados no referido Termo, RATIFICO o presente TERMO DE

DISPENSA DE LICITAÇÃO, para a contratação da Sra. MARIA LUZINETE PONTES,

objetivando a locação de Imóvel situado Rua Coronel Antônio Mendes Carneiro, n° 562,

Bairro Centro, Sobral/CE, destinado sua utilização para o funcionamento do Centro de

Saúde da Família Centro da Secretaria Municipal da Saúde, nos termos do Art. 26, Inciso III

da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993.

Efetue-se a devida publicação e a referida contratação.

Sobral-CE, "ÒO deÿunÿP de 2017.

GERARDO CRIST||N|Q/ fj\
Secretário Municipal da Saúde

ILH
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SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

CONTRATO

Contrato n° 006/2017-SMS.
Processo n° 0650617.

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SOBRAL,

POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL
DA SAÚDE E A SRA. MARIA LUZINETE PONTES,

NA FORMA QUE INDICA.

O MUNICÍPIO DE SOBRAL, através de sua Prefeitura, pessoa jurídica de direito público

interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 07.598.634/0001-37, com sede administrativa
localizada na Rua Viriato de Medeiros, 1250, representado por seu Secretário Municipal da
Saúde, Sr. GERARDO CRISTINO FILHO, doravante denominada (o), CONTRATANTE e a
SRA. MARIA LUZINETE PONTES, brasileira, viúva, portador da Cédula de Identidade n°
1.260.217 SSP-CE e CPF n° 411.088.923-53, residente e domiciliado na Rua Jose Adonias
Alves, n° 429, Campo dos Velhos, Sobral/CE, doravante denominada CONTRATADO, têm
entre si justa e acordada a celebração do presente contrato, mediante as cláusulas e
condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente contrato a Locação de Imóvel situado a Rua Coronel Antônio
Mendes Carneiro, n° 562, Bairro Centro, Sobral/CE, destinado sua utilização para o
funcionamento do Centro de Saúde da Família do Bairro Centro.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO

Fundamenta-se o presente contrato na licitação realizada sob a modalidade de Dispensa n°
018/2017, na proposta da Contratada, baseada no art. 24, inciso X, c/c o art. 26 da Lei n°
8.666/93.

CLAUSULA TERCEIRA - DO RECURSO

As despesas necessárias para a execução do presente contrato correrão por conta da
classificação funcional programática e da categoria económica sob o n°
0701.10301.0102.2011.33903601 do orçamento da Secretaria Municipal da Saúde de
Sobral.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

O valor do aluguel mensal é de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais). Sÿnáb?)ÿ/éflor
global de R$ 54.000,00 (cinquenta e quatro mil reais) c

O
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SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO E VIGÊNCIA

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a partir do dia 03.07.2017 à
03.07.2018, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos

sucessivos.

Parágrafo primeiro - Toda prorrogação de contratos será precedida da comprovação de
vantagem da referida medida para a Administração, inclusive mediante a realização de

pesquisas de preços de mercado ou de preços contratados por outros órgãos e entidades
da Administração Pública.
Parágrafo segundo - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante
celebração de termo aditivo.

Parágrafo terceiro - Caso não tenha interesse na prorrogação, o (a) LOCADOR (a) deverá
enviar comunicação escrita ao LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias da data do término da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sanções
cabíveis por descumprimento de dever contratual.

CLÁUSULA SEXTA -DO REAJUSTE

Será admitido o reajuste do preço do aluguel da locação com prazo de vigência igual ou
superior a doze meses, mediante a aplicação do (índice Geral de Preços - Mercado - IGP-
M ou índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - IGP-DI), ou outro que venha
substituí-lo, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, desde que seja observado o
interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da assinatura do contrato, para o
primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para os subsequentes.

Nota explicativa: O índice de reajuste eleito deve ser aquele que melhor reflita a
recomposição de preços do específico setor do objeto do contrato (no caso, locação
imobiliária).
Normalmente, na locação de imóveis, o índice adotado é o IGP-M, ou o IGP-DI, ambos da
Fundação Getúlio Vargas, mas trata-se de critério técnico a ser analisado pelo órgão.

Parágrafo primeiro - Caso o (a) LOCADOR (a) não solicite o reajuste até a data da
prorrogação contratual, ocorrerá a preclusão do direito, e nova solicitação só poderá ser
pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na forma
prevista neste contrato.

Nota explicativa: A fixação de prazo máximo para a solicitação do reajuste por parte do
locador decorre de aplicação analógica da orientação do TCU, firmada nos Acórdãos n°
1.827/2008 e 1.828/2008 - Plenário, e do Parecer n° AGU/JTB 01/2008, da Advocacia-
Geral da União (aprovado pelo Presidente da República em despacho de 26/02/2009 e
publicado no Diário Oficial da União de 06/03/2009), de observância obrigatória para todos
os órgãos e entidades da Administração federal.

Parágrafo segundo - O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de prof&gaÿãç-
da vigência do contrato. 0
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Parágrafo terceiro - A Administração deverá assegurar-se de que o novo valor do aluguel

é compatível com os preços praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da

contratação mais vantajosa.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCADOR

LOCADOR obriga-se a:
I. Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em

estrita observância das especificações de sua proposta;
II. Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer impedimento

de ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou, caso exista algum
impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive com a juntada da
documentação pertinente, para fins de avaliação por parte da Administração;

III. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;

IV. Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;
V. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;
VI. Fornecer ao LOCATÁRIO descrição minuciosa do estado do imóvel, quando de sua

vistoria para entrega, com expressa referência aos eventuais defeitos existentes;

VII. Fornecer ao LOCATÁRIO recibo discriminado das importâncias pagas, vedada a
quitação genérica;

VIII. Pagar as taxas de administração imobiliária, se houver, e de intermediações, nestas
compreendidas as despesas necessárias à aferição da idoneidade do pretendente ou
de seu fiador;

IX. Pagar as despesas extraordinárias de condomínio, entendidas como aquelas que
não se refiram aos gastos rotineiros de manutenção do edifício, como, por exemplo:

a. obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do
imóvel;

b. pintura das fachadas, empenas, poços de aeração e iluminação, bem como
das esquadrias externas;

c. obras destinadas a repor as condições de habitabilidade do imóvel;
d. indenizações trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de empregados,

ocorridas em data anterior ao início da locação;
e. instalação de equipamento de segurança e de incêndio, de telefonia, de

intercomunicação, de esporte e de lazer;
f. despesas de decoração e paisagismo nas partes de uso comum;
g. constituição de fundo de reserva, e reposição deste, quando utilizado para

cobertura de despesas extraordinárias;
X. Pagar os impostos (especialmente Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU) e taxas,

inclusive a contribuição para o custeio de serviços de iluminação pública, incidentes
sobre o imóvel;

XI.
Nota explicativa: Lembramos que, embora seja praxe no mercado a atribuição
da responsabilidade pelo pagamento do IPTU ao locatário, a legislação não
estabelece tal obrigação. Ao contrário, a atribuição compete a princípio ao
locador, salvo disposição contratual em contrário (artigo 22, VIII, da Lei rç®
8.245, de 1991). J
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Assim, recomendamos que haja negociação de tal cláusula entre as partes,

lembrando sempre do princípio da prevalência do interesse público.

XII. Entregar, em perfeito estado de funcionamento, os sistemas de ar-condicionado,

combate a incêndio e rede de lógica, bem como o sistema hidráulico e a rede
elétrica;

XIII. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas no processo de dispensa de licitação;

XIV. Exibir ao LOCATÁRIO, quando solicitado, os comprovantes relativos às parcelas que
estejam sendo exigidas;

XV. Informar ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive
com a apresentação da documentação correspondente.

CLÁUSULA OITAVA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCATÁRIO

O LOCATÁRIO obriga-se a:

Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste
contrato;
Servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível com a
natureza deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu
fosse;
Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme
documento de descrição minuciosa elaborada quando da vistoria para entrega, salvo
os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal;
Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este incumba,
bem como as eventuais turbações de terceiros;
Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR,
assegurando-se o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos
durem mais de dez dias;
Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas instalações,
provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes autorizados;
Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento prévio e
por escrito do LOCADOR;
Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de tributos e
encargos condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo, bem como
qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que direcionado
ao LOCATÁRIO;
Pagar as despesas ordinárias de condomínio, entendidas como aquelas necessárias
à sua administração, como, por exemplo:

a. salários, encargos trabalhistas, contribuições previdenciárias e sociais dos
empregados do condomínio;

b. consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum;
c. limpeza, conservação e pintura das instalações e dependências de uso

I.

II.

III.

IV.

V.

VI.

VII.

VIII.

IX.

comum;
d. manutenção e conservação das instalações e equipamentos hidráulicos,

elétricos, mecânicos e de segurança, de uso comum;
V'va'V
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e. manutenção e conservação das instalações e equipamentos de uso comum
destinados à prática de esportes e lazer;

f. manutenção e conservação de elevadores, porteiro eletrónico e antenas
coletivas;

g. pequenos reparos nas dependências e instalações elétricas e hidráulicas de
uso comum;

h. rateios de saldo devedor, salvo se referentes a período anterior ao início da
locação;

i. reposição do fundo de reserva, total ou parcialmente utilizado no custeio ou
complementação de despesas ordinárias, salvo se referentes a período
anterior ao início da locação.

X. Pagar as despesas de telefone e de consumo de energia elétrica, gás (se houver) e
água e esgoto;

XI. Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários, mediante
prévia combinação de dia e hora;

CLÁUSULA NONA - DAS BENFEITORIAS E CONSERVAÇÃO

As benfeitorias necessárias introduzidas pelo LOCATÁRIO, ainda que não autorizadas pelo
LOCADOR, bem como as úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o
exercício do direito de retenção, de acordo com o artigo 35 da Lei n° 8.245, de 1991, e o
artigo 578 do Código Civil.

Parágrafo primeiro - O LOCATÁRIO fica desde já autorizado a fazer, no imóvel locado, as
adaptações indispensáveis ao desempenho das suas atividades.
Parágrafo segundo - Em qualquer caso, todas as benfeitorias desmontáveis, tais como
lambris, biombos, cofre construído, tapetes, etc., poderão ser retirados pelo LOCATÁRIO,
devendo o imóvel locado, entretanto, ser devolvido com os seus respectivos acessórios.

Parágrafo terceiro - Finda a locação, será o imóvel devolvido ao LOCADOR, nas
condições em que foi recebido pelo LOCATÁRIO, conforme documento de descrição
minuciosa elaborada quando da vistoria para entrega, salvo os desgastes e deteriorações
decorrentes do uso normal.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei n° 8.666, de
1993.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS

A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres
elencados no contrato, sujeitará o LOCADOR, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às penalidades de:

a) advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;

*
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b) multa moratória de até 10% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor mensal da contratação;

Nota explicativa: A Administração deve decidir, caso a caso, de acordo com o objeto,
qual o prazo limite para a mora da contratada, a partir do qual a execução da
prestação deixa de ser útil para o órgão e enseja a rescisão do contrato.

c) multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada
com a multa moratória;
d) suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Secretaria da Gestão, pelo
prazo de até dois anos;
e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que o LOCADOR ressarcir a Administração pelos prejuízos
causados;
f) a penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

Parágrafo primeiro - Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e
impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas acima, as empresas
ou profissionais que, em razão do presente contrato:

a) tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de tributos;

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em

virtude de atos ilícitos praticados.

Parágrafo segundo - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o
procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993.

Parágrafo terceiro - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o
dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

Parágrafo quarto - As multas devidas e/ou prejuízos causados ao LOCATÁRIO serão
deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda,
quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.

Parágrafo quinto - Caso o LOCATÁRIO determine, a multa deverá ser recolhida no prazo
máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação.
Parágrafo sexto - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

Parágrafo sétimo - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser
aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras
medidas cabíveis. 0ÿ a 4g
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -MEDIDAS ACAUTELADORAS

Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá

motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como
forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

O LOCATÁRIO, no seu lídimo interesse, poderá rescindir este contrato, sem qualquer ônus,
em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou obrigação
imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

Parágrafo primeiro - A rescisão por descumprimento das cláusulas e obrigações
contratuais acarretará a execução dos valores das multas e indenizações devidos ao
LOCATÁRIO, bem como a retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos
prejuízos causados, além das sanções previstas neste instrumento.

Parágrafo segundo - Também constitui motivo para a rescisão do contrato a ocorrência de
qualquer das hipóteses enumeradas no artigo 78 da Lei n° 8.666, de 1993, que sejam
aplicáveis a esta relação locatícia.

Parágrafo terceiro - Nas hipóteses de rescisão de que tratam os incisos XII a XVII do
artigo 78 da Lei n° 8.666, de 1993, desde que ausente a culpa do LOCADOR, o
LOCATÁRIO o ressarcirá dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido.

Parágrafo quarto - Caso, por razões de interesse público, devidamente justificadas, nos
termos do inciso XII do artigo 78 da Lei n° 8.666, de 1993, o LOCATÁRIO decida devolver o
imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de vigência, ficará dispensada
do pagamento de qualquer multa, desde que notifique o LOCADOR, por escrito, com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Parágrafo quinto - Na hipótese do parágrafo acima, caso não notifique tempestivamente o
LOCADOR, e desde que este não tenha incorrido em culpa, o LOCATÁRIO ficará sujeita ao
pagamento de multa equivalente a 2 (dois) aluguéis, segundo a proporção prevista no artigo
4o da Lei n° 8.245, de 1991, e no artigo 413 do Código Civil, considerando-se o prazo
restante para o término da vigência do contrato.

Parágrafo sexto - Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como
incêndio, desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força maior, etc., o
LOCATÁRIO poderá considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando dispensada
de qualquer prévia notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha concorrido
para a situação.

Parágrafo sétimo - O procedimento formal de rescisão terá início mediante notificação
escrita, entregue diretamente ao LOCADOR ou por via postal, com aviso de recejjjfaejzvtg.ÿ
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Parágrafo oitavo - Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos
autos, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -DA PUBLICAÇÃO

Incumbirá o LOCATÁRIO providenciar a publicação do extrato deste contrato no Diário Ofi¬
cial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20
(vinte) dias daquela data.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

O foro para dirimir as questões oriundas da execução ou da interpretação deste Contrato, é
o da Comarca de Sobral - CE., podendo os casos omissos serem resolvidos de comum
acordo pelos contratantes.
E, por estarem assim justos e combinados, assinam o presente contrato em 03 (três) vias
de igual teor e na presença de 02 (duas) testemunhas.

Sobral - CE, 03 de dulho de 2017.

'lTU.»fJuOu (mjjTa
GERARDO CRISTINO FILHO
Secretário Municipal da Saúde

CONTRATANTE

MARIA LUZlNETE PONTES
CPF n° 411.088.923-53

TESTEMUNHAS: (s
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